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assunto:  Emissdo de parecer sobre o reconhecimento da titularidade historica da categoria de vila & povoação de Semide 

(municipio de Miranda do Corvo) 

Na sequéncia do pedido formulado, através de mensagem de correio electrénico de 16 de Outubro do 

corrente, pelo Senhor Presidente da Comissão de Reforma do Estado e Poder Local, solicitando a Academia 

Portuguesa da Histdria a emissdo de um parecer escrito relativo aos Projectos de Lei n.% 242/XVII (PS) e 280/XVII 

(PSD), informo que, de acordo com a analise em anexo, feita pelo Grupo de Trabalho especialmente nomeado 

para esse efeito, a Academia Portuguesa da Historia emite parecer favoravel ao reconhecimento da 

titularidade histórica da categoria de vila a povoação de Semide, sede da Unido de Freguesias de Semide e Rio 

Vide, no municipio de Miranda do Corvo, nos termos do n.2 2 do artigo 5.2 da Lei n.2 24/2024, de 20 de Fevereiro. 

Com os melhores cumprimentos, 

Lisboa, 5 de Novembro de 2025 

A Presidente da Academia Portuguesa da Histéria 

outora Manuela Mendonga 
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Parecer da Academia Portuguesa da História para dar cumprimento ao estabelecido no n.º 2 do 

artigo 5.º da Lei n.º 24/2024, de 20 de Fevereiro, sobre SEMIDE (município de Miranda do Corvo) 

1. Em 30 de Abril de 1154, D. Afonso Henriques fez passar carta de couto a favor do mosteiro de 

Semide, englobando esta localidade. 

2. Integrado no termo de Coimbra, conhece-se que, em 1354, o rei D. Afonso IV reconheceu, à 

abadessa e mosteiro de Semide, a jurisdição cível nesse couto, ficando, ao rei, a jurisdição crime, 

exercida, na prática, pelo concelho de Coimbra, condição que seu filho e sucessor, D. Pedro | 

confirmou por carta de por carta de 4 de Junho de 1359, em Olivença. 

3. O único foral que se conhece, atribuído a esta localidade, é o que consta no registo do Livro dos 

Forais da Comarca da Estremadura, com data de Lisboa, 13 de Janeiro de 1514. 

4. Extintos os coutos, no século XVIII, o poder local persistiu sob a forma juridica de concelho. 

5. O concelho foi extinto em 1836. 

Lisboa, 28 de Outubro de 2025 

As/o Académicas/o da Academia Portuguesa da História 

Maria Helena da Cruz Coelho 

Maria Alegria Fernandes Marques 

Saul Anténio Gomes 
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